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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO VIEIRA VENSON
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. VALOR 

SUBTRAÍDO SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE 

À ÉPOCA DOS FATOS. HABITUALIDADE DELITIVA. PRINCÍPIO 

DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. De acordo com os critérios objetivos estabelecidos pela jurisprudência 

desta Corte, o furto de valor superior a 10% do salário mínimo vigente à 

época dos fatos e a reiteração delitiva do acusado – demonstrada pela 

reincidência, pelos maus antecedentes, por inquéritos policiais ou por 

ações penais em curso – denotam a tipicidade material da conduta 

criminosa e afastam a aplicação do princípio da insignificância.

2. No caso, o valor dos bens subtraídos – nove desodorantes, avaliados 

no total de R$ 179,91 – é relevante, pois superior a 10% do salário 

mínimo vigente à época dos fatos (fl. 83 – janeiro de 2023 – R$ 

1.302,00). O réu tem nove registros criminais, sete deles por furto, o que 

demonstra sua habitualidade criminosa.

3. Agravo regimental não provido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio 
Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 14 de novembro de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. VALOR 

SUBTRAÍDO SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO VIGENTE 

À ÉPOCA DOS FATOS. HABITUALIDADE DELITIVA. PRINCÍPIO 

DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. AGRAVO 

REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. De acordo com os critérios objetivos estabelecidos pela jurisprudência 

desta Corte, o furto de valor superior a 10% do salário mínimo vigente à 

época dos fatos e a reiteração delitiva do acusado – demonstrada pela 

reincidência, pelos maus antecedentes, por inquéritos policiais ou por 

ações penais em curso – denotam a tipicidade material da conduta 

criminosa e afastam a aplicação do princípio da insignificância.

2. No caso, o valor dos bens subtraídos – nove desodorantes, avaliados 

no total de R$ 179,91 – é relevante, pois superior a 10% do salário 

mínimo vigente à época dos fatos (fl. 83 – janeiro de 2023 – R$ 

1.302,00). O réu tem nove registros criminais, sete deles por furto, o que 

demonstra sua habitualidade criminosa.

3. Agravo regimental não provido.
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RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ:

LUIZ FERNANDO VIEIRA VENSON agrava de decisão em que 

deneguei a ordem de seu habeas corpus.

Neste regimental, a defesa sustenta o seguinte (fl. 278):

Aliás, se processos criminais em curso não se prestam sequer a 
agravar a pena do réu reconhecidamente culpado (STJ, Súmula 
444), a fortiori, processos criminais em curso também não podem 
jamais transformar uma conduta materialmente atípica em 
criminosa.
Ademais, o fato de o valor da res furtiva — destaca-se, itens de 
higiene! — superar 3% o parâmetro jurisprudencial não é 
suficiente para desqualificá-la como “bem de valor irrisório”.
 

Pede a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao 

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

O paciente foi denunciado pelo furto de nove desodorantes, avaliados no 

total de R$ 179, 91, do interior de um supermercado.

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para reformar a decisão agravada, cuja conclusão mantenho.

Para que o fato seja considerado criminalmente relevante, não basta a 

mera subsunção formal a um tipo penal. Deve ser avaliado o desvalor representado 

pela conduta humana, bem como a extensão da lesão causada ao bem jurídico 

tutelado, com o intuito de aferir se há necessidade e merecimento da sanção, à luz 

dos princípios da fragmentariedade e da subsidiariedade.

As hipóteses de aplicação do princípio da insignificância se revelam com 

Documento eletrônico VDA44292521 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ROGERIO SCHIETTI MACHADO CRUZ   Assinado em: 04/11/2024 19:04:36
Código de Controle do Documento: 00b34da9-69d1-4069-b287-856ca89ba34f



mais clareza no exame da punibilidade concreta – possibilidade jurídica de 

incidência da pena –, que atribui conteúdo material e sentido social um conceito 

integral de delito como fato típico, ilícito, culpável e punível, em contraste com a 

estrutura tripartite (formal) tradicionalmente adotada, conforme expus, de maneira 

mais aprofundada, no julgamento do REsp n. 1.864.600/MG, ocorrido em 

15/9/2020.

Por serem categorias de conteúdo absoluto, a tipicidade e a ilicitude não 

comportam dimensionamento do grau de ofensa ao bem jurídico tutelado, 

compreendido a partir da apreciação dos contornos fáticos da conduta delitiva e 

dos condicionamentos sociais em que se inserem o agente e a vítima.

Nesse contexto, o diálogo entre a política criminal e a dogmática na 

jurisprudência sobre a bagatela deve também ser informado pelos elementos 

subjacentes ao crime, que se compõem do valor dos bens subtraídos e do 

comportamento social do acusado nos últimos anos.

Assim, os registros de vida pregressa devem ser entendidos como 

elementos objetivos, e não subjetivos. Isso porque não se avalia a pessoa do agente, 

mas sim o seu histórico penal – que pode ser incompatível com a exclusão da 

punibilidade – e a perspectiva de recidiva do comportamento avesso ao direito.

O exame desses dados alinha-se com o princípio da isonomia, pois o 

indivíduo que furta uma vez não pode ser igualado ao que furta habitualmente, 

escorando-se este, conscientemente, na impunidade.

Com efeito, o próprio legislador penal confere importância aos registros 

na folha de antecedentes para o cômputo da reprimenda, como ocorre na 

privilegiadora do furto, bem assim em vários outros crimes patrimoniais que 

preveem benesses para agentes primários – arts. 171, § 1º, 168, § 3º, 180, § 5º, e 

337-A, § 2º – com a finalidade de individualizar a pena.

Na espécie, o valor dos bens subtraídos – nove desodorantes, avaliados 

no total de R$ 179,91 – é relevante, pois superior a 10% do salário mínimo 
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vigente à época dos fatos (fl. 83 – janeiro de 2023 – R$ 1.302,00).

Ademais, o Tribunal de origem apontou a contumácia delitiva do 

acusado (fl. 84):

No caso concreto, colhe-se da certidão de antecedentes criminais 
acostadas no evento 3 do Inquérito Policial (5000092-
81.2023.8.24.0020), que apesar de primário, o paciente possui 
nove registros, a maioria (7) envolvendo alguma espécie do crime 
de furto.
 

De acordo com os critérios objetivos estabelecidos pela jurisprudência 
desta Corte, o furto de valor superior a 10% do salário mínimo vigente à época 
dos fatos e a reiteração delitiva do acusado – demonstrada pela reincidência, 
pelos maus antecedentes, por inquéritos policiais ou por ações penais em curso – 
denotam a tipicidade material da conduta criminosa e afastam a aplicação do 
princípio da insignificância, como na hipótese dos autos.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO. 
INSIGNIFICÂNCIA. VALOR SUPERIOR A 10% DO 
SALÁRIO-MÍNIMO. HABITUALIDADE DELITIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior tem seguido, na última década, o 
entendimento de que para a aplicação do princípio da 
insignificância deverão ser observados os seguintes vetores: a) 
mínima ofensividade da conduta do agente; b) ausência 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade 
do comportamento do agente e d) inexpressividade da lesão 
jurídica. Tais vetores interpretativos encontram-se expostos de 
forma analítica no HC 84.412, Rel. Min. CELSO DE MELLO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 19/10/2004, DJ 19/11/2004.
É certo, ainda, que a jurisprudência consolidada do Superior 
Tribunal de Justiça, para aferir a relevância do dano 
patrimonial, leva em consideração o salário mínimo vigente à 
época dos fatos, considerando irrisório o valor inferior a 10% 
do salário mínimo, independentemente da condição financeira 
da vítima.
2. No caso em análise, o furto teria sido praticado no dia 4/8/2018, 
quando o salário mínimo estava fixado em R$ 954,00 (novecentos 
e cinquenta e quatro reais). Nesse contexto, seguindo a orientação 
jurisprudencial desta Corte, a res furtiva avaliada em R$ 114,50 
(cento e quatorze reais e cinquenta centavos) não pode ser 
considerada de valor ínfimo, por superar 10% do salário mínimo 
vigente à época dos fatos.
3. Para reconhecimento da habitualidade delitiva em 
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crimes patrimoniais cujo valor da res é de pequena 
monta, diferentemente do que acontece com a 
reincidência, não há a necessidade de que o paciente 
ostente condenações transitadas em julgado.
4. Agravo Regimental no habeas corpus desprovido.
(AgRg no HC n. 625.422/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 21/9/2021, DJe de 24/9/2021, grifei)
 

Embora em hipóteses excepcionalíssimas esta Corte admita o 

reconhecimento da insignificância em furto cometido por agente que reitera 

condutas criminosas, na hipótese em análise, não se pode ignorar o histórico 

criminal do denunciado, que tem nove registros criminais, sete deles por furto, o 

que demonstra sua habitualidade criminosa.

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 

agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 944.558 / SC
Número Registro: 2024/0342555-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
1082300004 50000928120238240020 50001391820238240000 50006314720238240020 
50502333320248240000

Sessão Virtual de 07/11/2024 a 13/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : LUIZ FERNANDO VIEIRA VENSON
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : LUIZ FERNANDO VIEIRA VENSON
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 07/11/2024 
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a 13/11/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro 
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de novembro de 2024
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